
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237137 - MG (2026/0162017-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCUS AUGUSTO HONORIO RUELA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA APARECIDA HONORATO - MG048964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO
EM HABEAS  CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO
DELITIVA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  parcialmente  do
recurso em habeas corpus e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
2. A agravante sustenta: (i) ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena, pela utilização de
mesma condenação como maus antecedentes na pena-base e como reincidência na segunda fase;
e (ii) revogação da prisão preventiva, ao argumento de que reincidência e maus antecedentes não
justificariam a cautela extrema.
3. O tema relativo ao alegado bis in idem não foi enfrentado pelo Tribunal de origem no habeas
corpus, por estar devolvido em apelação criminal concomitante, pendente de apreciação.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o Superior Tribunal de Justiça pode apreciar
originariamente  a  alegação  de  bis  in  idem  entre  antecedentes  e  reincidência,  sem  prévia
manifestação do Tribunal de origem; e (ii) saber se a prisão preventiva deve ser revogada diante
do histórico de reiteração delitiva e reincidência específica, à luz da garantia da ordem pública.

III. Razões de decidir
5. A ausência de enfrentamento pelas instâncias ordinárias acerca da alegação de bis in idem
impede a apreciação originária pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância e de alargamento inconstitucional da competência prevista no  art. 105, II, “a”, da
Constituição.
6.  O habeas corpus não se presta como sucedâneo de recurso próprio quando a matéria está
devolvida e pendente de julgamento em apelação criminal.
7.  A prisão  preventiva  encontra  fundamento  idôneo na  garantia  da  ordem pública,  diante  de
elementos  concretos  que  evidenciam  risco  de  reiteração  delitiva,  notadamente  múltiplas
condenações definitivas, reincidência específica e prática, em tese, de novo delito mesmo durante
o cumprimento de pena (CPP, art. 312).
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8.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  necessidade  da  custódia  quando  presentes
fundamentos  concretos  da  cautela;  medidas  cautelares  diversas  revelam-se  inadequadas  para
acautelar a ordem pública.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A ausência de manifestação expressa das instâncias ordinárias sobre tese defensiva impede sua
apreciação originária pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância. 2. O
habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio quando a matéria está
submetida à apelação criminal. 3. A prisão preventiva pode ser decretada e mantida para garantia
da  ordem  pública  quando  demonstrado  risco  concreto  de  reiteração  delitiva,  inclusive  por
reincidência específica e múltiplas condenações, sendo inadequadas medidas cautelares diversas.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, II, “a”; CPP, art. 312
Jurisprudência relevante citada:
STJ,AgRg no RHC n. 224.105/PR, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, DJEN
de 18/3/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.027.974/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma,  DJEN de  17/3/2026;  STJ,  RHC n.  99.079/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, DJe de  17/8/2018; STJ,  HC n. 847.437/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
relator  para  acórdão Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN de  23/12/2024;  STJ,
AgRg no HC n. 943.098/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de 23/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237137 - MG (2026/0162017-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCUS AUGUSTO HONORIO RUELA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA APARECIDA HONORATO - MG048964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO
EM HABEAS  CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO
DELITIVA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  parcialmente  do
recurso em habeas corpus e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

2. A agravante sustenta: (i) ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena, pela utilização de
mesma condenação como maus antecedentes na pena-base e como reincidência na segunda fase;
e (ii) revogação da prisão preventiva, ao argumento de que reincidência e maus antecedentes não
justificariam a cautela extrema.

3. O tema relativo ao alegado bis in idem não foi enfrentado pelo Tribunal de origem no habeas
corpus, por estar devolvido em apelação criminal concomitante, pendente de apreciação.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o Superior Tribunal de Justiça pode apreciar
originariamente  a  alegação  de  bis  in  idem  entre  antecedentes  e  reincidência,  sem  prévia
manifestação do Tribunal de origem; e (ii) saber se a prisão preventiva deve ser revogada diante
do histórico de reiteração delitiva e reincidência específica, à luz da garantia da ordem pública.

III. Razões de decidir

5. A ausência de enfrentamento pelas instâncias ordinárias acerca da alegação de bis in idem
impede a apreciação originária pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância e de alargamento inconstitucional da competência prevista no art. 105, II, “a”, da
Constituição.

6. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de recurso próprio quando a matéria está
devolvida e pendente de julgamento em apelação criminal.

7.  A prisão  preventiva  encontra  fundamento  idôneo na  garantia  da  ordem pública,  diante  de
elementos  concretos  que  evidenciam  risco  de  reiteração  delitiva,  notadamente  múltiplas
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condenações definitivas, reincidência específica e prática, em tese, de novo delito mesmo durante
o cumprimento de pena (CPP, art. 312).

8.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  necessidade  da  custódia  quando  presentes
fundamentos  concretos  da  cautela;  medidas  cautelares  diversas  revelam-se  inadequadas  para
acautelar a ordem pública.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A ausência de manifestação expressa das instâncias ordinárias sobre tese defensiva impede sua
apreciação originária pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância. 2. O
habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio quando a matéria está
submetida à apelação criminal. 3. A prisão preventiva pode ser decretada e mantida para garantia
da  ordem  pública  quando  demonstrado  risco  concreto  de  reiteração  delitiva,  inclusive  por
reincidência específica e múltiplas condenações, sendo inadequadas medidas cautelares diversas.

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988, art. 105, II, “a”; CPP, art. 312

Jurisprudência relevante citada:

STJ,AgRg  no  RHC  n.  224.105/PR, relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,
DJEN de 18/3/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.027.974/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJEN de 17/3/2026; STJ, RHC n. 99.079/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de  17/8/2018; STJ,  HC n.  847.437/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
relator  para  acórdão Ministro  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN de  23/12/2024;  STJ,
AgRg no HC n. 943.098/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de 23/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por MARCUS AUGUSTO HONÓRIO

RUEL contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso em habeas corpus,

para, nesta extensão, negar-lhe provimento.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no recurso em habeas

corpus, destacando que, embora a extinção tenha ocorrido há menos de 5 (cinco) anos, o que

mantém a reincidência para fins de agravante na segunda fase, esta condenação não poderia ter

sido utilizada também na primeira fase para majorar a pena-base, sob pena de bis in idem.

Aponta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de

que a reincidência e os maus antecedentes, por si sós, não justificam a prisão preventiva.

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja provido o recurso ordinário.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, o capítulo da ocorrência de bis in

idem entre os antecedentes e a reincidência não foi analisado pelo Tribunal a quo por ocasião

do habeas corpus impetrado, tendo em vista que a ilegalidade apontada foi devolvida por meio de

apelação concomitante, pendente de apreciação. Por este motivo, inviável a apreciação do tema

por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância e alargamento inconstitucional da

hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de recurso ordinário

em habeas corpus, constante no art. 105, II, "a", da Constituição da República.

Neste sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ALEGAÇÃO  DE
NULIDADE POR PERDA DE CHANCE PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE LAUDO
PSICOSSOCIAL.  IRREGULARIDADES  NA  ESCUTA  QUALIFICADA.
AUSÊNCIA  DE  ENFRENTAMENTO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o recurso
em habeas corpus por ausência de prévia manifestação do Tribunal de origem sobre
os temas propostos.
2. O agravante foi condenado por estupro de vulnerável. A defesa alegou nulidade da
sentença por perda de chance probatória, em razão da ausência de laudo psicossocial
e de falhas no procedimento de escuta, além de pleitear subsidiariamente a concessão
de prisão domiciliar.
3. Na origem, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não conheceu do habeas
corpus por inadequação da via eleita, considerando que os pedidos já haviam sido
apreciados na apelação criminal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça pode
apreciar originariamente os pedidos de nulidade da sentença e concessão de prisão
domiciliar, considerando a ausência de manifestação expressa do Tribunal de origem
sobre os temas.
III. Razões de decidir
5.  A ausência  de  manifestação expressa  das  instâncias  ordinárias  acerca  das  teses
defensivas impede sua apreciação originária pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.
6.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de  recurso  próprio,
especialmente quando as matérias já foram decididas por meio de apelação criminal
interposta pela defesa.
7. A ausência de elementos novos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado justifica o não provimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1.  A ausência  de  manifestação expressa  das  instâncias  ordinárias  acerca  das  teses
defensivas impede sua apreciação originária pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância. 2. O habeas corpus não pode ser utilizado
como  sucedâneo  de  recurso  próprio,  especialmente  quando  as  matérias  já  foram
decididas por meio de apelação criminal interposta pela defesa.
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(AgRg  no  RHC  n.  224.105/PR, relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta
Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 18/3/2026.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E DUAS TENTATIVAS DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
REFORMATIO IN PEJUS.  NÃO OCORRÊNCIA.  REVISÃO DA CONCLUSÃO
DE  QUE  HOUVE  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
INADMISSIBILIDADE.
1. O Tribunal a quo, ao afastar o concurso material entre os delitos para reconhecer o
concurso formal impróprio, não incorreu em reformatio in pejus, pois apenas alterou a
sentença por entender que os três delitos - duas tentativas de homicídio qualificado e
um homicídio qualificado - foram cometidos mediante uma só ação, mantendo, porém
o reconhecimento dos desígnios autônomos da ré.
Assim,  tal  alteração  não  implica  em  situação  jurídica  mais  gravosa,  já  que  a
reprimenda permanece inalterada, porque ambos os institutos determinam o cúmulo
das penas.
2. Afastar o reconhecimento dos desígnios autônomos demandaria a revisão de todo o
conjunto fático-probatório, providência inviável na via eleita. Precedentes.
3.  As  irregularidades  ocorridas  na  sessão  de  julgamento  -  redação  dos  quesitos  -
devem ser arguidas no momento oportuno, sob pena de preclusão (art. 571 do CPP).
4. A tese a respeito da incompatibilidade da qualificadora do motivo torpe quando
reconhecido o dolo eventual não foi debatida pela Corte de origem, sendo, portanto,
inviável  o  seu exame diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob pena de
supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.027.974/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)

Não prospera a tese de revogação da prisão preventiva.

Eis o teor do acórdão impugnado:

"E, conjugando a análise das r. decisões alhures, com as demais peças processuais que
instruem os autos, verifica-se, de forma patente, que o crime tratado nos presentes
autos é, com razão, digno de maior precaução por parte da il. Autoridade processante,
pois este não é o primeiro envolvimento do paciente na prática de ilícitos penais.
Pelo contrário, Marcus Augusto ostenta três condenações irrecorríveis pela prática dos
crimes  de  furto  qualificado  (autos  n.º  0068626-13.2019.8.13.0699,
0029669-40.2019.8.13.0699  e  0032644-64.2021.8.13.0699),  pelas  quais  se
encontrava  cumprindo  pena  na  data  dos  fatos,  bem  como  uma  condenação  não
definitiva  pela  suposta  prática  do  mesmo  crime  (autos  n.º  5010232-
 15.2025.8.13.0699), respondendo, outrossim, a outras duas ações penais pela mesma
espécie  delitiva  (autos  n.º  0009921-17.2022.8.13.0699  e  0046430-
15.2020.8.13.0699).
Assim, tenho que o comportamento pregresso do autuado não transfere a segurança
de  que,  em liberdade,  deixará  de  se  envolver  em outros  ilícitos  penais,  restando,
também por isso, justificado o sacrifício de sua liberdade individual para garantia da
ordem pública." (e-STJ, fl. 171)

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, esta poderá ser decretada para

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
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assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios

suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No  caso,  a  segregação  cautelar  encontra  fundamento  para  a  garantia  da  ordem

pública,  como  forma  de  evitar  a  reiteração  delitiva,  na  medida  em que  o  recorrente  possui

diversas condenações transitadas em julgado e condenações não definitias pela prática de delitos

da mesma natureza (é reincidente específico) e, ainda, encontrava-se cumprindo pena quando, em

tese, retornou a delinquir.

A propósito:

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DESCUMPRIMENTO
DE  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  RECORRENTE  NÃO
LOCALIZADO  NO  ENDEREÇO  FORNECIDO.  INDEVIDO  DESLIGAMENTO
DO  APARELHO  DE  MONITORAÇÃO  ELETRÔNICA.  RECORRENTE
FORAGIDO.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
DESPROPORCIONALIDADE  ENTRE  A  MEDIDA  CAUTELAR  E  A  PENA
PROVÁVEL.  INVIABILIDADE  DE  EXAME.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  posicionamento  segundo  o  qual,
considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica
a  possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma
fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento dos pressupostos e  requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.
2. No caso dos  autos,  a  prisão preventiva foi  adequadamente  motivada pelas
instâncias  ordinárias,  tendo  sido  demonstrados,  com  base  em  elementos
concretos, o incontroverso descumprimento das medidas cautelares alternativas
anteriormente impostas e a inclinação do recorrente em furtar-se da aplicação
da lei penal, visto que, após a concessão da liberdade provisória, o recorrente
não foi mais localizado, tendo sido procurado por diversas vezes no endereço
fornecido  por  ele, além  do  indevido  desligamento  do  aparelho  de  monitoração
eletrônica em 19/6/2016.
3. O art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a autorizar a prisão preventiva
"em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de
outras medidas cautelares (art. 282, § 4º)". A jurisprudência desta Corte Superior
orienta no sentido de que a incidência da presente hipótese demonstra, por si só, a
adequação  da  prisão  preventiva  para  conveniência  da  instrução  criminal  e  para
assegurar a aplicação da lei penal.
4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a presença de
condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade e domicílio certo, não
representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os
requisitos legais da cautela.
5.  Impossível  afirmar  que  a  medida  excepcional  se  mostra  desproporcional  em
relação à eventual  condenação que o recorrente venha sofrer  no fim do processo,
porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena que poderá ser
imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado.
Recurso  desprovido."  (RHC  n.  99.079/MG, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 17/8/2018, grifou-se)

Ademais,  segundo jurisprudência desta Corte,  "a persistência do agente na prática

criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos
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termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e

compromete  a  ordem pública"  (RHC  118.027/AL, Rel.  Ministro  REYNALDO SOARES DA

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido, com destaques:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus em que se  busca a  revogação da prisão preventiva de paciente
reincidente  em  crimes  patrimoniais,  alegando  a  possibilidade  de  substituição  por
medidas  cautelares  diversas,  com fundamento no art.  319 do Código de Processo
Penal.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais denegou a ordem, fundamentando
a  prisão  preventiva  na  gravidade  concreta  da  conduta,  reiteração  delitiva  e
antecedentes  criminais  do paciente,  destacando a necessidade de garantir  a  ordem
pública.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva do
paciente é necessária para garantir a ordem pública, considerando o risco concreto de
reiteração criminosa e os antecedentes criminais.
III. Razões de decidir
4. A  prisão  preventiva  é  justificada  pela  gravidade  concreta  dos  delitos
praticados e pelo histórico criminal do paciente, que indicam risco de reiteração
delitiva.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a reincidência e a
habitualidade criminosa justificam a prisão preventiva para garantir a ordem
pública.
6. As condições pessoais favoráveis do paciente, como residência fixa ou ocupação
lícita,  não  afastam  a  necessidade  da  prisão  preventiva  quando  há  risco  à  ordem
pública.
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta dos
delitos  e  pelo  risco  de  reiteração  delitiva.  2. A  reincidência  e  a  habitualidade
criminosa  são  suficientes  para  justificar  a  prisão  preventiva.  3.  Condições
pessoais favoráveis não afastam a necessidade da prisão preventiva quando há risco à
ordem pública".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa Weber; STJ,
AgRg no HC 895.363/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira; STJ, AgRg no HC 938.720/SP,
Rel.  Min. Reynaldo Soares da Fonseca; STJ,  AgRg no HC  929.226/SP, Rel.  Min.
Ribeiro Dantas."
(HC n. 847.437/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

"PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. POSSE  OU  PORTE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO.  INGRESSO  DOMICILIAR.  ANÁLISE  PREMATURA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Destaca-se  que,  'neste  momento  processual  e  com  as  informações  até  então
presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de justa causa para o ingresso
no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se
destacar que o feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de
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domicílio  no  momento  da  prisão  em  flagrante  ser  analisada  durante  a  instrução
processual  em  juízo,  em  cognição  plena'  (AgRg  no  HC  n.  838.483/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de
18/4/2024).
2. No caso, o agravante estava em cumprimento de pena definitiva no momento do
flagrante,  a  indicar  o  efetivo  risco  de  reiteração  delitiva,  justificando-se  a  prisão
cautelar, a bem da ordem pública.
3. A existência de maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou
até mesmo outras ações penais em curso demonstra o risco de reiteração delitiva
e justifica a decretação e a manutenção da prisão preventiva do agente como
forma de assegurar a ordem pública. Precedente.
4. Presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não se revela viável a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Precedente.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n.  943.098/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a aplicação

de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a

ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC  91.896/BA, Rel.

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em  15/03/2018, DJe  23/03/2018; HC

426.142/SP, Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  5/4/2018, DJe

16/4/2018;  e  HC  400.411/SE, Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  SEXTA TURMA,

julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 237.137 / MG
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Número de Origem: 
10000261242408000  10000261242408001  12424086020268130000  44001427020208130699
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCUS AUGUSTO HONORIO RUELA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA APARECIDA HONORATO - MG048964
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS AUGUSTO HONORIO RUELA (PRESO)
ADVOGADA : MARIA APARECIDA HONORATO - MG048964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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